
LEI COMPLEMENTAR N.º 578

DE 21 DE SETEMBRO DE 2006
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI  COMPLEMENTAR N.º 533, DE 10 DE MAIO DE 2005, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, PROPRIEDADE, POSSE, GUARDA, USO E TRANSPORTE DE CÃES E GATOS NO MUNICÍPIO DE SANTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou com emendas em sessão realizada em 24 de agosto de 2006 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 578 
Art. 1°.  O artigo 2º da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2°.  Todos os cães e gatos residentes no Município de Santos serão registrados conforme programa de registro e concessão de licença na Seção de Vigilância e Controle de Zoonoses (SEVICOZ). 

§ 1º.  A SEVICOZ poderá credenciar consultórios e clínicas e hospitais veterinários para realização do registro.  

§ 2º. Os estabelecimentos cadastradores deverão encaminhar mensalmente cópia de todos os registros à  SEVICOZ. 

§ 3º.  A assinatura do respectivo termo de credenciamento, pelo médico veterinário responsável e pelo representante legal do estabelecimento credenciado, importará a aceitação de todos os deveres e obrigações estabelecidos nesta lei complementar, cuja inobservância será motivo de imediato descredenciamento.

§ 4º.  É facultativo o registro de animais residentes em outros municípios, estando sujeitos à apreensão no caso de infrações, o que implicará a obrigatoriedade do registro.

§ 5º.  O Formulário de Registro Geral do Animal deverá ser mantido na SEVICOZ e deverá conter o número do RGA – Registro Geral de Animal, iniciado pelo algarismo 35 (Código IBGE do Estado de São Paulo), seguido pelo algarismo 48.500 (Código IBGE do Município de Santos) e algarismo indicativo do número seqüencial do registro, bem como as seguintes informações:

I – sobre o Animal:

a) classificação: domiciliado controlado, domiciliado semi-controlado, comunitário, errante;

b) nome;

c) nome do cadastrador;

d) castrado ou não;

e) local da castração;

f) data de nascimento;

g)     sexo;

h) espécie;

i) raça;

j) porte;

k) cor da pelagem;

l) tipo de identificação: tatuagem, plaqueta, microchip (número e localização);

m) data da vacinação anti-rábica;

n) médico Veterinário Assistente;

o) endereço de permanência do animal (logradouro, número, complemento, bairro, Código de Endereçamento Postal, Cidade, Estado);

II – sobre o proprietário:

a) local de adoção do animal e data;

b) declaração do proprietário de que está apto a manter a guarda e a responsabilidade sobre o animal, proporcionando-lhe boas condições de alojamento, alimentação, espaço físico adequado, integridade, preservação à saúde e cuidados médicos; que comunicará à SEVICOZ a transmissão da posse ou o óbito do animal; que cumprirá a legislação municipal, estadual e federal vigente relativa à posse de animais; e que está ciente de que abandonar e maltratar animais é crime, sujeito à pena de detenção de três meses a um ano, passível de multa (Lei Federal n.º 9.065, de 12 de fevereiro de 1998);

c) data da expedição do RGA;

d) assinatura do proprietário e de Médico Veterinário da SEVICOZ.(NR)”

Art. 2º.  O artigo 4º da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º.  Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e o sexto mês de idade recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva, caso ainda não tenha sido comprovadamente aplicada.(NR)”

Art. 3º.  O inciso I do artigo 5º da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I – intimação, emitida pela SEVICOZ, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias.(NR)”

Art. 4º.  O artigo 7º da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.7º.  Será emitida a Carteira de Registro Geral do Animal (RGA) e plaqueta de identificação do animal com o número seqüencial do RGA, as quais deverão ficar na posse de seu proprietário e do animal, respectivamente.

Parágrafo único.  Cada animal deverá possuir um único numero de RGA, do qual constarão as seguintes informações:

Prefeitura Municipal de Santos

Secretaria Municipal de Saúde

Seção de Vigilância e Controle de Zoonoses

Frente – sobre o animal:

Número do RGA (Registro Geral do Animal)

Número do microchip (caso haja)

Nome

Sexo

Espécie

Raça

Cor

Data de nascimento
Verso – Sobre o proprietário:

Nome

Número da Cédula de Identidade (RG)

Número do Cadastro de Pessoa Física

Endereço

Telefone

Data da expedição do RGA

Órgão emissor do RGA.(NR)”
Art. 5º.  O caput do artigo 8º da Lei Complementar n.º 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º.  Quando houver transferência de propriedade do animal, o novo proprietário deverá comparecer a SEVICOZ ou a um estabelecimento credenciado para proceder à atualização de todos os dados cadastrais do novo proprietário.(NR)”

Art. 6º.  Os incisos I e II do artigo 11 da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação, assim como acrescido do seguinte parágrafo único:

“I – R$ 5,00 (cinco reais) para registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos credenciados, no momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos proprietários quando procederem ao registro na SEVICOZ;

II – R$ 5,00 (cinco reais) para o fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta.(NR) 

Parágrafo único.  Ficam isentos do pagamento dos preços estabelecidos neste artigo os proprietários de cães e gatos que comprovadamente recebam 1 (um) salário mínimo por mês.”

Art. 7º.  O artigo 12 da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 12.  Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, conforme normas sanitárias vigentes.(NR)” 

Art. 8º.  O caput e o parágrafo 1º do artigo 13, da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 13.  O documento de vacinação fornecido pela SEVICOZ e a carteira emitida por médico veterinário particular serão utilizados para fins de comprovação de vacinação. 

§ 1º.  Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as seguintes informações, obedecendo as normas do Conselho Federal de Medicina Veterinária.(NR)”
Art. 9º.  O artigo 14 da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 14.  Todo animal, ao ser conduzido em áreas comuns de habitações plurifamiliares e em vias e logradouros públicos, deverá usar obrigatoriamente coleira e guia adequadas ao seu porte, bem como exibir plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira, devendo ser conduzido por pessoas com idade e força suficientes para controlar seus movimentos.(NR)”

Art. 10.  O artigo 15 da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15.  No caso de descumprimento do disposto no artigo 14, o proprietário estará sujeito à multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por animal, a ser aplicada pelos fiscais das Secretarias Municipais de Saúde, Meio Ambiente ou pela Guarda Municipal.(NR)”

Art. 11.  O artigo 17 da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17.  No caso de descumprimento do disposto no artigo 16, o proprietário estará sujeito à multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a ser aplicada pelos fiscais das Secretarias Municipais de Saúde, Meio Ambiente ou pela Guarda Municipal.(NR)”
Art. 12.  Ao artigo 18 da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, fica acrescido parágrafo único com a seguinte redação:

“Parágrafo único.  Caso a presença de qualquer cão e gato esteja comprometendo a saúde pública, ambiente ou sossego público, caberá à SEVICOZ a apreensão e recolhimento do animal.(NR)”

Art. 13.  O artigo 23 da Lei Complementar n.º 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23.  Constatado pela fiscalização das Secretarias Municipais de Saúde, Meio Ambiente e demais órgãos competentes do Município ou pela Guarda Municipal o descumprimento do disposto nesta lei complementar, o proprietário do animal ou animais será intimado pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento para regularizar a situação em 30 (trinta) dias.(NR)”

Art. 14.  O parágrafo único do artigo 27 da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único.  O adestramento deve ser realizado em escolas para cães ou por adestradores licenciados pelo Município de Santos, com   a

devida contenção, sem sofrimento para o animal e sem risco de agressão a qualquer pessoa.(NR)”   

Art. 15.  O inciso II do artigo 28 da Lei Complementar n.º 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“II - multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), aplicada ao adestrador não licenciado, dobrada na reincidência.(NR)”

Art. 16.  O artigo 29 da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29.  Será obrigatória a prévia autorização da autoridade competente para a realização de eventos envolvendo cães e gatos, obedecida a Lei Complementar n.º 510, de 23 de dezembro de 2004.(NR)”
Art. 17.  O caput do artigo 31 da Lei Complementar n.º 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 31.  A entrada de animais domésticos em estabelecimentos industriais, comerciais ou prestadores de serviços fica a critério dos respectivos responsáveis legais, exceto em áreas de consumo de alimento e onde se fabriquem, beneficiem, manipulem, preparem, fracionem, armazenem, distribuam, transportem e exponham à venda alimentos e medicamentos, bem como nos locais de funcionamento de serviços que executem procedimentos de saúde distintos dos destinados a animais e outros a critério da autoridade sanitária, nos quais fica vedado o ingresso de animais.(NR)”

Art. 18.  Ficam acrescentados ao artigo 31 da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, os parágrafos 3º e 4º, com a seguinte redação:
“§ 3º  Os estabelecimentos em que seja permitida a  permanência de animais domésticos deverão dispor de local apropriado, que garanta a segurança e preservação das condições sanitárias. 

§ 4º  A autoridade sanitária poderá permitir a permanência de cães e gatos em unidades de saúde, casas de repouso, creches e congêneres, por tempo determinado, desde que sejam apresentados atestado de saúde do animal, comprovante de vacinação anti-rábica anual e parecer técnico fornecido pelo médico veterinário responsável pelo animal, mediante solicitação escrita do responsável técnico pelo estabelecimento.(NR)”

Art. 19.  Os parágrafos 1º, 2º e 4º do artigo 34 da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1.º  Se o animal apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua plaqueta, conforme previsto nesta lei complementar, o proprietário será convocado ou notificado para retirá-lo no prazo de 8 (oito) dias, incluindo-se o dia da apreensão.

§ 2.º  Os animais não identificados deverão ser mantidos na SEVICOZ pelo prazo de 8 (oito) dias, incluindo-se o dia da apreensão.

§ 4.º  A destinação dos animais não resgatados obedecerá às seguintes prioridades:

I – adoção por particulares;

II – doação para entidades protetoras de animais, depois de castrados, vacinados e vermifugados.(NR)”

Art. 20.  Fica acrescentado ao artigo 36 da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, parágrafo único com a seguinte redação:

“Parágrafo único.  Não existindo a carteira ou o comprovante de vacinação, o animal somente será liberado após vacinação anti-rábica.(NR)” 

Art. 21.  O artigo 37 da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 37.  A SEVICOZ não cobrará taxas relativas à doação de cães e gatos, cabendo ao novo proprietário o pagamento pelo registro do animal.(NR)”

Art. 22.  O inciso VIII do artigo 38 da Lei Complementar n.º 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“VIII – soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos e privados.(NR)”

Art. 23.  O artigo 39 de Lei Complementar n.º 533, de 10 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 39.  Quando a fiscalização das Secretarias Municipais de Saúde, Meio Ambiente e demais órgãos competentes do Município ou a Guarda Municipal verificar a prática de maus-tratos contra cães e gatos na forma definida pelo artigo 38 desta lei complementar, além das penalidades previstas no artigo 23 e 24, deverá comunicar imediatamente o ato à autoridade competente.(NR)”

Art. 24.  Fica acrescentado o artigo, que será o 44A à Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, com a seguinte redação:

“Art. 44A.  As despesas decorrentes com a execução desta lei complementar correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas  se necessário.

Parágrafo único.  Os recursos arrecadados em decorrência da aplicação desta lei complementar, serão utilizados no programa de registro de animais.”  

Art. 25.  Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, revogadas a Lei nº 1.408, de 11 de setembro de 1995, e os artigos 33, 40, 41, 42 e 44, todos da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005.(NR)”
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 21 de setembro de 2006.

                                                                                              JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                                            Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 21 de setembro de 2006.

                                                                                  CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                                                                                                       Chefe do Departamento                                                                                                                                   
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